
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2442787 - RS (2023/0303135-7)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SINDICATO RURAL DE CAMPO LARGO
ADVOGADOS : ROSE MARY GRAHL - PR018430
  OTHON ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO - PR026221

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022, INCISO II, DO CPC/2015. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. AÇÃO PELO PROCEDIMENTO COMUM. ENTIDADE 
SINDICAL. CONTRIBUIÇÃO AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. EMPREGADOR RURAL 
PESSOA FÍSICA. EFICÁCIA SUBJETIVA DA SENTENÇA. AGRAVO CONHECIDO 
PARA SE NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
1. Nas razões recursais, o contribuinte preliminarmente alega a ofensa ao artigos 
489 e 1.022, inciso II, todos, do CPC/2015, aduzindo nulidade do acórdão 
recorrido, ao sustentar que o Tribunal de origem não analisou as teses expostas 
pela recorrente perante a segunda instância. Com efeito, a preliminar não merece 
guarida. Consoante entendimento do STJ, o magistrado não está obrigado a 
responder a todas as alegações das partes nem a rebater um a um todos seus 
argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão, como ocorre na espécie.
2. Quanto ao mérito, a pretensão não merece prosperar, pois a Primeira Seção 
desta Corte, nos autos do EREsp 1.770.377/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
7/5/2020, manifestou-se no sentido de que, quando em discussão a eficácia 
objetiva e subjetiva da sentença proferida em ação coletiva proposta em 
substituição processual (como ocorre quando a ação é ajuizada por sindicato), a 
aplicação do art. 2º-A da Lei n. 9.494/1997 deve se harmonizar com os demais 
preceitos legais aplicáveis ao tema, de forma que o efeito da sentença coletiva 
nessas hipóteses não está adstrito aos filiados à entidade sindical à época do 
oferecimento da ação coletiva, nem limitada sua abrangência ao âmbito territorial 
da jurisdição do órgão prolator da decisão.
3. Agravo conhecido para se negar provimento ao recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 
Brasília, 07 de novembro de 2023.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022, INCISO II, DO CPC/2015. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. AÇÃO PELO PROCEDIMENTO COMUM. ENTIDADE 
SINDICAL. CONTRIBUIÇÃO AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. EMPREGADOR RURAL 
PESSOA FÍSICA. EFICÁCIA SUBJETIVA DA SENTENÇA. AGRAVO CONHECIDO 
PARA SE NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
1. Nas razões recursais, o contribuinte preliminarmente alega a ofensa ao artigos 
489 e 1.022, inciso II, todos, do CPC/2015, aduzindo nulidade do acórdão 
recorrido, ao sustentar que o Tribunal de origem não analisou as teses expostas 
pela recorrente perante a segunda instância. Com efeito, a preliminar não merece 
guarida. Consoante entendimento do STJ, o magistrado não está obrigado a 
responder a todas as alegações das partes nem a rebater um a um todos seus 
argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão, como ocorre na espécie.
2. Quanto ao mérito, a pretensão não merece prosperar, pois a Primeira Seção 
desta Corte, nos autos do EREsp 1.770.377/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
7/5/2020, manifestou-se no sentido de que, quando em discussão a eficácia 
objetiva e subjetiva da sentença proferida em ação coletiva proposta em 
substituição processual (como ocorre quando a ação é ajuizada por sindicato), a 
aplicação do art. 2º-A da Lei n. 9.494/1997 deve se harmonizar com os demais 
preceitos legais aplicáveis ao tema, de forma que o efeito da sentença coletiva 
nessas hipóteses não está adstrito aos filiados à entidade sindical à época do 
oferecimento da ação coletiva, nem limitada sua abrangência ao âmbito territorial 
da jurisdição do órgão prolator da decisão.
3. Agravo conhecido para se negar provimento ao recurso especial. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo interposto pela Fazenda Nacional, contra decisão que 

inadmitiu o processamento de recurso especial, em face de acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 4º Região, cuja ementa assim se estabeleceu, in verbis:
TRIBUTÁRIO. AÇÃO PELO PROCEDIMENTO COMUM. ENTIDADE 
SINDICAL. CONTRIBUIÇÃO AO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. EMPREGADOR 
RURAL PESSOA FÍSICA. EFICÁCIA SUBJETIVA DA SENTENÇA.
1. A limitação dos efeitos da decisão coletiva aos ?liados residentes no âmbito 
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da jurisdição do órgão julgador, de?nida pelo Supremo Tribunal Federal ao 
julgar o Tema 499, respeita apenas às ações coletivas de rito ordinário 
propostas por associações na defesa dos interesses e direitos dos seus 
associados, não podendo ser estendida às entidades sindicais.
2. Não existe relação jurídico-tributária que obrigue a parte autora, na 
condição de empregadora rural pessoa física, ao recolhimento da contribuição 
ao salário-educação incidente sobre a remuneração paga ou creditada aos 
seus empregados.
3. A isenção ao pagamento de honorários advocatícios, nos termos do art. 19, 
§1º, I, da Lei 10.522/02, é aplicável apenas à hipótese de reconhecimento 
integral da procedência do pedido por ocasião da contestação, pela Fazenda 
Nacional.

Os embargos de declaração foram rejeitados. 

Nas razões recursais, fundamentado sob o artigo 105, inciso III, alínea "a", do 

permissivo constitucional, o recorrente alega a violação aos artigos 489, § 1º, e, 1.022, 

inciso II, parágrafo único, inciso II, do CPC/2015,  2º-A da Lei 9.494/97, para sustentar 

em síntese: (i) a nulidade do acórdão recorrido, ante a rejeição dos embargos de 

declaração; (ii) que a sentença civil proferida em ação de caráter coletivo ajuizada por 

entidade associativa, na defesa dos interesses e direitos dos seus associados, alcançará 

somente os substituídos que possuam, na data do ajuizamento da ação, domicílio no 

âmbito da competência territorial do órgão prolator, a teor do disposto no art. 2º-A da 

Lei 9.494/1997.

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 233/241 (e-STJ).

Em decisão interlocutória, o Tribunal de origem inadmitiu o processamento do 

recurso especial.

No agravo, o recorrente rechaçou os fundamentos da decisão de inadmissão do 

apelo especial.

Contraminuta ao Agravo em Recurso Especial às fls. 269/272 (e-STJ).

É o relatório. 

VOTO

Nas razões recursais, o órgão fazendário preliminarmente alega a ofensa ao 

artigos 489 e 1.022, inciso II, todos, do CPC/2015, aduzindo nulidade do acórdão 

recorrido, ao sustentar que o Tribunal de origem não analisou as teses expostas pela 

Fazenda Nacional perante a segunda instância.

Documento eletrônico VDA39086296 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 09/11/2023 19:43:38
Código de Controle do Documento: f0c4a5fa-57e4-46f5-bbfd-026ef7ffb102



Com efeito, a preliminar não merece guarida.

Consoante entendimento do STJ, o magistrado não está obrigado a responder a 

todas as alegações das partes nem a rebater um a um todos seus argumentos, desde que 

os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como ocorre 

na espécie.

Dessarte, o inconformismo relativo às supostas omissões demonstra mera 

pretensão de rejulgamento da causa, tão somente porque a solução jurídica adotada na 

origem foi contrária ao interesse da parte insurgente. Não se pode confundir julgamento 

desfavorável com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Ilustrativamente:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ALEGAÇÃO DE FALHA NO ATENDIMENTO MÉDICO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.1. Inicialmente, 
constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, ainda 
que em sentido contrário à pretensão do recorrente. Logo, solucionou-se a 
controvérsia em conformidade com o que lhe foi apresentado.2. O Tribunal 
de origem, ao analisar a demanda, consignou: "Os documentos trazidos pela 
autora junto à inicial, bem como aqueles trazidos junto à inicial dos autos da 
ação obrigacional n.° 0248584- 87.2015.8.19.0001, revelam que os entes 
federativos réus, diferentemente do que afirmam em suas razões, tiveram 
ciência imediata do caso da autora. Faz prova nesse sentido a declaração 
acostada à fl. 66 dos autos, emitida pela Secretaria Municipal de Saúde dando 
conta de que a autora lá esteve presente em 22/05/2015, dois dias após o 
ocorrido, portanto. Ainda nessa linha, nesta mesma data (22/05/2015) temos 
a emissão da solicitação de atendimento pelo Sistema Nacional de Regulação 
- SISREG (Código de solicitação 134959984), acostada aos autos da ação 
obrigacional (fl.16), donde consta classificação de risco 'Prioridade 1 - 
Urgência, Atendimento o mais rápido possível'. Quanto ao tratamento 
oferecido à autora, diga- se, somente após deferida a antecipação da tutela 
naquela primeva ação obrigacional, foi deferida prova pericial técnica pelo 
juízo, com o fito, também, de verificar se existe nexo causal entre o dano e a 
conduta dos prepostos dos réus. Assim, conforme o laudo de fls. 194/200, 
concluiu peremptoriamente o perito que 'houve falha no atendimento da 
autora pelos réus' (fl. 200). Portanto, devidamente configurado o nexo causal 
estabelecido entre a perda da visão do olho direito da parte autora e a demora 
no atendimento/agendamento pelos prepostos do réu".3. Incide na Súmula 
7/STJ a tentativa de alterar o quadro fático para demonstrar que não houve 
responsabilidade civil ou modificar o valor da indenização. O órgão julgador
decidiu a matéria após percuciente análise dos fatos e das provas relacionados 
à causa, sendo certo asseverar que o reexame é vedado em Recurso Especial, 
pois encontra óbice na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial". Os fatossão aqui recebidos como 
estabelecidos pelo Tribunal a quo, senhor da análise probatória. Se a violação 
do dispositivo legal invocado perpassa pela necessidade de fixar premissa 
fática diversa da que consta do acórdão impugnado, inviável o Recurso 
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Especial.4. Quanto à solidariedade, o TJRJ destacou que "o caso versa sobre 
saúde, tema consagrado no art. 196 da CRFB". Dessa maneira, o aresto 
impugnado possui como fundamento matéria eminentemente constitucional, 
porquanto o deslinde da controvérsia deu-se à luz do art. 196 da Constituição 
da República. O Recurso Especial possui fundamentação vinculada, 
destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação 
uniforme, não constituindo, portanto, instrumento processual destinado a 
examinar a questão constitucional, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição 
Federal.5. O conteúdo normativo dos arts. 407 e 951 do Código Civil não foi 
objeto de discussão pela instância ordinária, revelando-se inafastável a 
Súmula 211/STJ. Para que se configure o prequestionamento da matéria, há 
que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas 
em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, 
na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, 
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.6. 
É certo que o STJ admite o prequestionamento implícito dos dispositivos 
tidos por violados, mas desde que a tese debatida no Recurso Especial seja 
expressamente discutida no Tribunal de origem, o que não ocorre no presente 
caso.7. Agravo Interno não provido.(AgInt no AREsp n. 2.290.930/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
30/6/2023.)

Quanto ao mérito, a pretensão não merece prosperar, pois a Primeira Seção desta 

Corte, nos autos do EREsp 1.770.377/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 7/5/2020, 

manifestou-se no sentido de que, quando em discussão a eficácia objetiva e subjetiva da 

sentença proferida em ação coletiva proposta em substituição processual (como ocorre 

quando a ação é ajuizada por sindicato), a aplicação do art. 2º-A da Lei n. 9.494/1997 

deve se harmonizar com os demais preceitos legais aplicáveis ao tema, de forma que o 

efeito da sentença coletiva nessas hipóteses não está adstrito aos filiados à entidade 

sindical à época do oferecimento da ação coletiva, nem limitada sua abrangência ao 

âmbito territorial da jurisdição do órgão prolator da decisão.

Ilustrativamente:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO, IMPETRADO POR 
ASSOCIAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. RELAÇÃO NOMINAL DOS 
ASSOCIADOS, AUTORIZAÇÃO ESPECIAL PARA A IMPETRAÇÃO DO 
MANDADO DE SEGURANÇA E FILIAÇÃO NA ENTIDADE ASSOCIATIVA À 
ÉPOCA DO AJUIZAMENTO. DESNECESSIDADE. LIMITAÇÃO DOS 
EFEITOS DA COISA JULGADA AO ÂMBITO TERRITORIAL DA 
JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR DA SENTENÇA. NÃO CABIMENTO. 
DECISÃO AGRAVADA EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança Coletivo, ajuizado pela 
Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação, Software e 
Internet - Regional Espirito Santo (ASSESPRO-ES), visando seja 
determinado que a autoridade coatora se abstenha de exigir o recolhimento 
da contribuição para PIS e COFINS sobre o valor do ISSQN incidente nas 
nota fiscais de serviços emitidas, eximindo os associados da impetrante, 
definitivamente, dos respectivos pagamentos, bem como seja declarado o 
direito dos associados da impetrante à restituição e/ou a compensação dos 
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valores recolhidos, supostamente de modo indevido, a título de PIS e de 
COFINS calculado sobre o valor do ISSQN, relativamente aos 5 (cinco) anos 
anteriores à data do ajuizamento desta ação mandamental, com outros 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal. O Juízo de 1º Grau 
concedeu o Mandado de Segurança. Opostos Embargos Declaratórios, por 
ambas as partes, o Juízo de 1º Grau os acolheu parcialmente. Interpostas 
Apelações, o Tribunal de origem, por maioria, negou provimento ao recurso 
da impetrante e deu parcial provimento à apelação do ente público e à 
remessa necessária, para limitar a eficácia subjetiva da coisa julgada aos 
associados da impetrante que, ao tempo da propositura da demanda, 
possuíam domicílio no Estado do Espírito Santo, e para determinar que a 
compensação dos valores indevidamente recolhidos se dê apenas após o 
trânsito em julgado da decisão proferida nestes autos. Opostos Embargos 
Declaratórios, por ambas as partes, em 2º Grau, o Tribunal de origem acolheu 
os Declaratórios do ente público, com efeitos infringentes, para extinguir o 
processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, VI do CPC/2015, e 
julgou prejudicados os Declaratórios da impetrante. Interposto Recurso 
Especial, nele a impetrante apontou violação aos arts. 472 do CPC/73 e 1º e 
22 da Lei 12.016/2009, bem como divergência jurisprudencial, sustentando a 
desnecessidade de instrução da petição inicial do Mandado de Segurança 
coletivo com a relação nominal dos seus associados e suas respectivas 
autorizações, e ainda, a abrangência dos efeitos da sentença a todos e 
quaisquer filiados à associação, e não só os que tiverem domicílio fiscal nos 
limites territoriais da Delegacia da Receita Federal do Brasil no Estado do 
Espírito Santo. Nesta Corte o Recurso Especial foi provido, a fim de declarar a 
desnecessidade de apresentação da relação nominal dos associados da 
impetrante, ao tempo do ajuizamento do mandamus, bem como para afastar 
a limitação imposta pelo Tribunal de origem quanto aos efeitos subjetivos da 
coisa julgada, ensejando a interposição do Agravo interno, pelo ente público.
III. Por se tratar, no caso, de Mandado de Segurança coletivo, impetrado por 
associação, sob o regime de substituição processual, na forma prevista no art. 
5º, LXX, b, da CF/88, tem a impetrante legitimidade para atuar judicialmente 
na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria, independentemente de 
relação nominal de filiados ou de sua autorização, motivo pelo qual a coisa 
julgada, advinda do writ coletivo, alcança todos os integrantes da categoria, 
salvo disposição em contrário no título judicial, o que não é o caso dos autos. 
Cuida-se, no caso, de situação diversa da tratada no RE 612.043/PR, julgado 
pelo STF sob o rito de repercussão geral, que concerne a ação coletiva 
ajuizada por associação, sob o rito ordinário e no regime de representação 
processual. Nesse sentido: STJ, EREsp 1.770.377/RS, Rel. Ministro Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 07/05/2020.
IV. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a impetração de Mandado de 
Segurança coletivo por entidade associativa não exige a obrigatoriedade de 
apresentação da lista dos filiados nem da autorização expressa deles; vez que 
tais exigências são aplicáveis somente às ações submetidas ao rito ordinário, 
ante a expressa previsão contida no art. 2º-A da Lei 9.494/1997. Assim, 
configurada hipótese de substituição processual, os efeitos da decisão 
proferida, em sede de Mandado de Segurança Coletivo, beneficia todos os 
associados, sendo irrelevante a data de associação ou a lista nominal" (STJ, 
AgInt no REsp 1.447.834/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/02/2019).
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.836.871/ES, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 17/5/2023.)

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial. 

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0303135-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.442.787 / 

R S

Número Origem: 50753714720214047000

EM MESA JULGADO: 07/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SINDICATO RURAL DE CAMPO LARGO 
ADVOGADOS : ROSE MARY GRAHL  - PR018430 

 OTHON ACCIOLY RODRIGUES DA COSTA NETO  - PR026221 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Salário-Educação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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